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APELAÇÃO N.º 0015539-62.2012.8.15.0011.
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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EMENTA:  AÇÃO MONITÓRIA.  DECLARAÇÃO DE DÍVIDA. EMBARGOS
MONITÓRIO.  ALEGAÇÃO  DE  ADIMPLEMENTO.  DECLARAÇÃO  DE
TERCEIRO RELATANDO  O PAGAMENTO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO
DA  LIDE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
MONITÓRIO. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
QUESTÃO  CONTROVERTIDA  RELEVANTE.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
NECESSIDADE.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  NA  SENTENÇA.  NULIDADE.  ACOLHIMENTO.
PROVIMENTO DO APELO.

Segundo  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  AgInt  no  AREsp
840.817/RS,  o  direito  à  prova,  enquanto  corolário  do  direito  fundamental  ao
contraditório, deve ser garantido pelo Juízo na instrução de Embargos Monitórios,
porquanto  submetidos  ao  rito  ordinário,  desde  que  identificadas,  na  fase  de
saneamento,  questões  controvertidas  que  necessitem  de  dilação  probatória,  nos
termos do art. 324 e 331, §2º, do CPC/73.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento, relativo à
Apelação tombada sob o  n.º  0015539-62.2012.8.15.0011, em que figuram como
Apelante  Rogaciano Nunes da Nóbrega Neto e o como Apelado  Vinícius Ramos
Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  acolher  a
preliminar de cerceamento de defesa, dando-lhe provimento.

VOTO.

Rogaciano Nunes da Nóbrega Neto interpôs  Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da 8ª Vara da Comarca de Campina Grande, f. 37/39, nos autos
da Ação Monitória proposta em seu desfavor por Vinícius Ramos Silva, que julgou
procedente  o  pedido  para  constituir  título  executivo  judicial  no  valor  de  R$
29.123,95, ao fundamento de que a Declaração de Dívida de f.  10 é documento
hábil  a  reconhecer  a  idoneidade  do  crédito  cobrado  pelo  Apelado,
independentemente  da  causa  que  o  originou,  porquanto  seu  conteúdo  não  foi
impugnado nos Embargos Monitórios e nela estão descritos o nome e o número da
inscrição no CPF do Apelante, condenando-o ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, fixados na Decisão dos Embargos de Declaração, f. 65/68,
em 20% do valor da condenação.



Em suas razões, f. 70/77, arguiu, como preliminar, o cerceamento do direito
de defesa, ao argumento de que, apesar de haver requerido a produção de provas, o
Juízo julgou antecipadamente a lide, não expondo os motivos pelos quais não lhe
facultou a oportunidade de demonstrar que a dívida reconhecida no documento de f.
10 foi adimplida através do pagamento efetivado a terceiro, segundo Certidão de f.
31, pugnando pela anulação da Sentença

No mérito, vencida a preliminar, argumentou que não há causa legítima que
justifique  a  existência  do  crédito  cobrado,  porquanto  nunca  contratou  com  o
Apelado, requerendo a reforma da Sentença.

Contrarrazoando, f. 81/88, o Apelado afirmou que não houve cerceamento
de  defesa,  posto  que  o  requerimento  de  provas  formulado  pelo  Apelante  foi
genérico  e  injustificado,  incumbindo  ao  Juiz,  enquanto  destinatário  das  provas,
aferir quais são os elementos suficientes para a formação de sua convicção e, no
mérito, alegou que o Apelante não infirmou o conteúdo da declaração de dívida de
f.  10 e que o pagamento efetivado a terceiro não o desobriga quanto ao crédito
cobrado na presente Ação, pugnando pelo desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento da Apelação, f. 93/96, ao
entendimento  de  que  houve  cerceamento  de  defesa,  porquanto  a  Declaração  de
Dívida de f. 10 não é um título judicial, pelo que não goza de presunção absoluta de
autonomia, independência e abstração, admitindo a discussão da causa que originou
o crédito na instrução probatória.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e o preparo recolhido, f. 70, pelo que, presentes os
demais  requisitos  de  admissibilidade  previstos  no  CPC/73,  conforme Enunciado
Administrativo nº. 02 do STJ1, dela conheço.

Resta demonstrado nos autos, consoante afirmado nos Embargos Monitórios
de f. 26/31, que o Apelante reconhece a existência do crédito cobrado na presente
Ação, objeto da Declaração de Dívida no valor de vinte e cinco mil reais, f.. 10,
entretanto,  afirma que  a  obrigação já  foi  adimplida  e  que  o  Apelado carece  de
legitimidade para cobrá-la,  porquanto  nunca  firmaram qualquer  negócio jurídico
que a justificasse.

O Apelante alega que comprou produtos a Hashem Comércio de Matéria de
Construção Ltda., garantindo a avença com a Declaração de Dívida que instrui a
Petição  Inicial,  f.  10,  entretanto,  afirma  que  o  valor  devido  foi  quitado
posteriormente  através  de  um  pagamento  efetivado  ao  Sr.  Francisco  Formiga
Almeida,  f.  31,  com a  anuência  da  Empresa  Vendedora,  mas  que  não  lhe  foi
devolvida a cártula oferecida como garantia.

Com fundamento nos fatos relatados,  o Apelante argui,  como preliminar,
que o Juízo lhe cerceou o direito  de demonstrar  a extinção do crédito cobrado,
conquanto tenha requerido a produção de provas, f. 28, e não expôs as razões que
justificaram o julgamento antecipado da lide, razão pela qual pugna pela anulação

1 STJ,  Enunciado administrativo  nº.  02: Aos recursos  interpostos  com fundamento no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.



da Sentença.

O  direito  à  prova,  enquanto  corolário  do  direito  fundamental  ao
contraditório2, deve ser garantido pelo Juízo na instrução de embargos monitórios,
porquanto  submetidos  ao  rito  ordinário3,  desde  que  identificadas,  na  fase  de
saneamento,  questões  controvertidas  que  necessitem  de  dilação  probatória,  nos
termos do art.  3244 e  331, §2º5,  do CPC/73, segundo entendimento do Superior
Tribunal de Justiça6.

Os  fatos  alegados  pelo  Apelante  constituem  uma  questão  controvertida
relevante que, se provados, extinguem o direito do Apelado, razão pela qual o Juízo

2 “O direito à prova é conteúdo do direito fundamental ao contraditório. A dimensão substancial do
princípio do contraditório o garante” (DIDIER JR.,  Fredie;  BRAGA, Paula Sarno;  OLIVEIRA,
Rafael Alexandria de. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. 10º. ed. Salvador:
Jus Podivm, 2015. p. 41.

3 […] AÇÃO MONITÓRIA. PROCEDIMENTO. ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. REGRA
GERAL DO ART. 333 DO CPC. INCIDÊNCIA. TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO
ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. 1. O processo monitório divide-se em duas fases distintas -
monitória e executiva - apartadas por um segundo processo, os embargos, de natureza incidental e
posto à disposição do réu para, querendo, impugnar as alegações do autor. 2. A fase monitória é de
cognição sumária, sempre inaudita altera pars, cabendo ao juiz verificar a regularidade formal da
ação,  a  presença  dos pressupostos  para  o regular  desenvolvimento  do processo  e,  sobretudo,  a
idoneidade do documento apresentado como prova da existência do crédito. 3. Opostos os embargos
pelo réu, inaugura-se um novo processo que, nos termos do art. 1.102-C, § 2º, do CPC, tramitará
pelo rito ordinário, dotado de cognição plena e exauriente, com ampla dilação probatória. Assim, a
cognição, que em princípio é sumária, será dilatada mediante iniciativa do réu em opor embargos,
permitindo que se forme um juízo completo e definitivo sobre a existência ou não do direito do
autor. 4. O processo monitório não encerra mudança na regra geral de distribuição do ônus da prova
contida no art.  333 do CPC. O fato de,  na ação monitória,  a  defesa ser  oferecida em processo
autônomo, não induz a inversão do ônus da prova, visto que essa inversão se dá apenas em relação à
iniciativa do contraditório. 5. O documento que serve de base para a propositura da ação monitória
gera  apenas  a  presunção  de  existência  do  débito,  a  partir  de  um juízo  perfunctório  próprio  da
primeira  fase  do  processo  monitório.  Trazendo  o  réu-embargante  elementos  suficientes  para
contrapor  a  plausibilidade  das  alegações  que  levaram à  expedição  do  mandado  de  pagamento,
demonstrando a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito invocado na
inicial,  caberá  ao  autor-embargado  superar  os  óbices  criados,  inclusive  com a  apresentação  de
documentação complementar, se for o caso. 6. Apesar de seguir a regra geral de distribuição do ônus
da prova, o processo monitório admite a incidência da teoria da distribuição dinâmica do ônus da
prova. […] (STJ, REsp 1084371/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
01/12/2011, DJe 12/12/2011).

4 CPC/73,  Art. 324. Se o réu não contestar a ação, o juiz, verificando que não ocorreu o efeito da
revelia, mandará que o autor especifique as provas que pretenda produzir na audiência. 

5 CPC/73, Art.. 331. (…).
§ 2o Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos,
decidirá as questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas, designando
audiência de instrução e julgamento, se necessário. 

6 […] PRODUÇÃO DE PROVAS. ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS A SEREM PRODUZIDAS.
INTIMAÇÃO.  INÉRCIA DA PARTE.  PRECLUSÃO.  CERCEAMENTO DE DEFESA.  […]  o
requerimento de provas divide-se em duas fases:  (i)  protesto genérico para futura especificação
probatória (art. 282, VI, do CPC/73);  (ii) após eventual contestação, quando intimada a parte  para a
especificação  das  provas,  que  será  guiada  pelos  pontos  controvertidos  na  defesa  (art.  324  do
CPC/73). Assim sendo, não obstante o requerimento tenha-se dado por ocasião da petição inicial ou
da contestação,  entende-se precluso o direito à  prova,  na hipótese de a parte  omitir-se,  quando
intimada  para  a  sua  especificação.  Precedentes  [..].  (STJ,  AgInt  no  AREsp  840.817/RS,  Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).



deveria  haver  instaurado  a  fase  probatória,  facultando  às  partes  a  produção  de
provas, ou exposto as razões que justificaram o julgamento antecipado da lide7.

Posto isso, em harmonia com o Parecer Ministerial, conhecida a Apelação,
acolho  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa,  dando-lhe  provimento  para
anular a Sentença e determinar o retorno dos autos ao Juízo de Origem para
instauração da fase probatória, restando prejudicadas as demais razões recursais.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 [..]  JULGAMENTO  DA  LIDE  SEM  OPORTUNIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  OUTRAS
PROVAS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ACERCA DE EVENTUAL JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  Embora  sustente  a
legitimidade da exigência de exame psicotécnico em concursos públicos desde que previstos em
edital de abertura e em lei, na hipótese dos autos tenho que se verifica cerceamento de defesa pela
não-oportunização de produção de outras provas quando requerida pela parte autora. A sentença foi
prolatada sem a intimação das partes para manifestarem-se acerca das provas e a juíza a quo sequer
fundamentou eventual julgamento antecipado da lide. Situação fática que viola o disposto no art. 5º,
LV, da CF-88. [...] PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA ACOLHIDA. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA.  APELAÇÃO  PREJUDICADA.  (TJRS,  Apelação  Cível  Nº  70040342578,
Terceira Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Nelson Antônio Monteiro Pacheco,
Julgado em 29/01/2015).


